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CONTRATO Nº: 017/2026 
 
CONTRATANTE: SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA 
CONTRATADO:  DELFINANCE SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A. 
OBJETO:............ Contratação de instituição financeira para prestação de serviços de arrecadação das faturas de água, esgoto 

e demais receitas do SEMASA – Carangola/MG, por meio do sistema de pagamentos instantâneos PIX, no 
padrão QR Code estático, incluindo a correspondente prestação de contas e conciliação dos valores 
arrecadados. 

VALOR:................ R$ 309,60 
VIGÊNCIA:........... 12 (doze) meses 
 
LICITAÇÃO: PROCESSO Nº 022/2026 - PREGÃO Nº 017/2026 
 
SETOR RESPONSÁVEL: SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
SEÇÃO RESPONSÁVEL: ADMINISTRAÇÃO 
 

Entre o Serviço Municipal de Saneamento Básico e Infraestrutura do município de Carangola - MG, 
autarquia municipal criada pela Lei no 734/68, alterada pela Lei Municipal n° 3.941/08, com sede à Rua Divino, nº 93, Centro, 
nesta, inscrito no CNPJ no 17.726.399/0001-95, adiante designada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Diretor 
Geral em exercício, Sr. Vitor Hugo Cosenza Neves, no uso de sua atribuição legal, e a Instituição Financeira DELFINANCE 
SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A., CNPJ nº 38.224.857/0001-68, sito à Av. Mario Jorge Menezes Vieira, 3028 - Sala 
301 Edif. Empresarial Nexus, bairro: Coroa do Meio, Aracajú - SE, CEP: 49.035-100  , adiante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. João Gabriel Fontes Rezende, tendo em vista o resultado do 
procedimento licitatório, no Processo no 022/2026, Pregão no 017/2026, homologado em 15/05/2026, fica justo e contratado 
sob o regime da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Item Cód. Especificação Unid. 
Quant. 

Estimada 
Mensal 

Valor 
Unitário 

Valor Total 
do Contrato 

01 12334 Arrecadação via PIX (QR Code estático) transação 2.580 0,01 309,60 

 

 
Parágrafo único A presente contratação tem por objetivo selecionar instituição financeira para prestação de serviços 

de arrecadação das faturas de água, esgoto e demais receitas do SEMASA – Carangola/MG, por meio do sistema de 
pagamentos instantâneos PIX, no padrão QR Code estático, compreendendo a correspondente prestação de contas, 
conciliação financeira e fornecimento de relatórios gerenciais, assegurando maior eficiência, segurança e agilidade na 
arrecadação, nos termos das normas do Banco Central do Brasil. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

A presente contratação vincula-se à Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se, nos casos omissos, o disposto na 
legislação civil vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO  
A instituição financeira contratada deverá: 
§ 1º Arrecadar as faturas de água, esgoto e demais receitas da CONTRATANTE por meio do sistema PIX, no padrão 

QR Code estático, permitindo a liquidação por qualquer prestador de serviços de pagamento participante do arranjo PIX. 
§ 2º Fornecer prestação de contas completa e detalhada dos valores arrecadados, com conciliação financeira 

periódica. 
§ 3º Disponibilizar relatórios gerenciais que permitam acompanhamento e controle pela Administração. 
§ 4º Garantir segurança, sigilo e conformidade com a Lei nº 13.709 no tratamento de dados pessoais. 
§ 5º Fornecer Manual de Integração detalhado e suporte técnico suficiente para permitir ajustes nos sistemas da 

Administração, incluindo integração via arquivos de lote e/ou API. 
§ 6º Realizar o serviço sem cobrança de sobretaxas adicionais, considerando o valor fixo definido no processo 

licitatório. 
§ 7º A CONTRATANTE fornecerá as faturas e receitas a serem integradas, estabelecendo cronograma prévio de 

implantação com prazos correspondentes. 
§ 8º O serviço deverá operar de forma contínua (24 horas por dia, inclusive finais de semana e feriados), permitindo 

liquidação imediata das receitas, em conformidade com as normas e manuais do Banco Central do Brasil relativos ao PIX e à 
geração de QR Code Estático, conforme Resolução BCB nº 1/2020 e suas alterações. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO 
 Será designada como gestora do Contrato a servidora Luana Araújo Magalhães, designada conforme Portaria 
SEMASA/CGA-92/2025, observando-se as obrigações estabelecidas na Portaria SEMASA/CGA-039/2023, artigo 2º, inciso IV, 
§ 1º, conforme se segue: 
 
§ 1º Caberá ao Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 
II - acompanhar os registros realizados pelos Fiscais do Contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em relatório; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato; 
V - elaborar histórico de gerenciamento que deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; caso não seja detectada a necessidade de 
adequações ao contrato a elaboração do referido histórico ficará dispensada; 
VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Agente de Contratação 
específico para a formalização dos procedimentos cabíveis; 
VII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato; 
VIII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos, quando no contrato constar matriz de risco, durante a gestão do 
contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial, se houver; 
IX - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, se houver, quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e as eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021; 
X - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
XI - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso; 
XII - remeter à Seção de Compras e Contratos todos os documentos que porventura venham a ser gerados relativos à gestão e 
fiscalização dos contratos para que os mesmos possam ser devidamente arquivados ao procedimento licitatório que lhe deu 
origem. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 Será designado como Fiscal do Contrato a servidora Ana Luiza Fonseca Xavier, designada conforme Portaria 
SEMASA/CGA-04/2026, observando-se as obrigações estabelecidas na Portaria SEMASA/CGA-039/2023, artigo 2º, inciso V, § 
1º, conforme se segue: 
 
§ 1º Os fiscais de contratos serão responsáveis por acompanhar o cumprimento de todas as cláusulas contratuais por parte da 
contratante e da contratada, comunicando formalmente ao Gestor de Contrato quaisquer irregularidades para que o mesmo 
possa realizar as diligências e/ou notificações que se fizerem necessárias, a partir da emissão de documento comprobatório de 
avaliação quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos. 
 

CLÁUSULA SEXTA – IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO  
A implantação deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do 

contrato, compreendendo todas as etapas necessárias à efetiva disponibilização da funcionalidade em ambiente de produção, 
incluindo parametrização, integração sistêmica, testes e homologação. 

§ 1º Será admitida a execução remota das atividades técnicas, desde que assegurado o pleno funcionamento da 
solução e a compatibilidade com os sistemas utilizados pela CONTRATANTE. 

§ 2º A solução será considerada aceita após a verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta apresentada, especialmente quanto: à correta geração do PIX 
Estático; à integração com o sistema de gestão utilizado pela Autarquia; à geração e ao processamento adequado dos arquivos 
de retorno; à regular conciliação dos pagamentos realizados. 

§ 3º Constatadas inconsistências ou inconformidades, a contratada deverá promover as adequações necessárias no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação formal, sem ônus adicional para a CONTRATANTE e sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

§ 4º A CONTRATANTE não se obriga a manter e/ou abrir nenhum tipo de conta com ou sem ônus na instituição 
financeira contratada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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§ 5º De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, e mediante avanços tecnológicos, a instituição financeira 
contratada deverá estar preparada para migrar para o QR Code dinâmico via API (Application Programming Interface) sem 
custos adicionais para a CONTRATANTE. 

§ 6º A aceitação da solução não exime a contratada da responsabilidade pela adequada execução contratual, 
permanecendo responsável por falhas, vícios ou irregularidades identificadas durante a vigência do contrato. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, no cumprimento deste contrato, obriga-se a: 

 §1º Estar autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, apta a operar o Sistema de Pagamentos 
Instantâneos – PIX e sem impedimentos legais ou regulatórios para execução do objeto. 
 § 2º Disponibilizar arrecadação via PIX com QR Code estático, permitindo a liquidação por qualquer prestador de 
serviços de pagamento participante do arranjo PIX. 
 § 3º Assegurar a identificação individualizada das faturas pagas, liquidação imediata e crédito dos valores em conta 
da CONTRATANTE. 
 § 4º Disponibilizar arquivos de retorno e relatórios eletrônicos detalhados da arrecadação, garantindo rastreabilidade 
e consulta para conciliação financeira. 
 § 5º Integrar a solução tecnológica com o sistema de gestão da CONTRATANTE, assegurando compatibilidade de 
layout, processamento adequado dos arquivos e fornecimento de documentação técnica necessária. 
 § 6º Disponibilizar extratos detalhados contendo identificação do pagador (quando disponível), data e horário da 
liquidação, valor pago e identificador da transação. 
 § 7º Fornecer prestação de contas completa e periódica, incluindo relatórios gerenciais para acompanhamento e 
controle pela Administração. 
 § 8º Oferecer suporte técnico adequado para ajustes nos sistemas da Administração e manter operação contínua, 
24 horas por dia, inclusive finais de semana e feriados. 
 § 9º Executar os serviços de forma coordenada, segura e eficiente, observando prazos, exigências técnicas, legais e 
operacionais aplicáveis ao PIX. 
 § 10º Manter ambiente seguro de transmissão de dados, com autenticação, controles de acesso, criptografia, 
registro de operações e observância à LGPD. 
 § 11º Processar os pagamentos com integridade, rastreabilidade e tempestividade, informando imediatamente 
quaisquer inconsistências e promovendo as correções necessárias. 
 § 12º Substituir, corrigir ou ajustar, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, falhas ou irregularidades 
na execução dos serviços. 
 § 13º Manter preposto formalmente indicado e aceito pela CONTRATANTE para representar a Instituição Financeira 
durante a execução contratual. 
 § 14º Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, qualquer ocorrência que possa comprometer a 
execução dos serviços. 
 § 15º Observar normas do Banco Central do Brasil, CMN e demais regulamentações aplicáveis ao Sistema 
Financeiro Nacional e ao PIX. 
 § 16º Assumir integral responsabilidade civil, administrativa e operacional pelos serviços, incluindo falhas sistêmicas, 
indisponibilidade da plataforma, atrasos ou inconsistências nos arquivos de retorno, e executar os serviços sem cobrança de 
sobretaxas adicionais. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE, no cumprimento deste contrato, obriga-se a: 
§ 1º Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela Instituição Financeira contratada. 
§ 2º Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, garantindo o cumprimento das condições pactuadas e das 

obrigações assumidas pela contratada. 
§ 3º Notificar a contratada, por escrito, sobre eventuais vícios, falhas, inconsistências ou irregularidades verificadas na 

execução dos serviços, para que sejam substituídos, corrigidos ou ajustados às suas expensas, nos prazos estabelecidos. 
§ 4º Garantir à contratada acesso aos setores técnicos e administrativos necessários à execução dos serviços, 

inclusive para testes, validações, esclarecimentos e adaptações sistêmicas. 
§ 5º Elaborar, gerar e enviar os arquivos de arrecadação digitalmente, em formato compatível com os sistemas da 

contratada, garantindo a segurança, integridade, confidencialidade das informações transmitidas e recebimento de 
comprovante ou recibo de entrega imediato. 

§ 6º Disponibilizar os recursos necessários para a efetiva execução das transações e conciliações financeiras, 
garantindo o repasse adequado aos pagamentos e a liquidação correta das guias. 

§ 7º Prestar à contratada todas as informações, esclarecimentos e suporte necessários à execução dos serviços 
objeto do contrato. 

§ 8º Fiscalizar a execução do objeto contratual quanto aos aspectos quantitativos e qualitativos, registrando eventuais 
falhas e comunicando à contratada a necessidade de medidas corretivas. 

§ 9º Aplicar, quando cabível, sanções previstas no contrato ou na legislação, em caso de descumprimento parcial ou 
total das obrigações pela contratada. 
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CLÁUSULA NONA – DA TRANSFERÊNCIA DE VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 

A transferência de valores ocorrerá da seguinte forma: 
§ 1º A CONTRATADA realizará a transferência dos valores recebidos, sem ônus para a CONTRATANTE, para a 

conta corrente abaixo especificada, até às 09h00 (nove horas) do segundo dia subsequente à execução da cobrança: 

• Banco: 104 Caixa Econômica Federal 

• Agência: 0105 Carangola 

• Operação: 3703 Entidades públicas 

• Conta corrente: 000575271725-2. 
§ 2º A CONTRATADA deverá encaminhar por boleto à CONTRATANTE, os valores referentes às cobranças das 

faturas de água, esgoto e demais receitas do mês anterior. O boleto deverá ser gerado com vencimento para o último dia útil 
do mês subsequente à cobrança das tarifas, no valor líquido, descontando-se o valor do Imposto de Renda, que será retido na 
fonte, pelo SEMASA. Anexo a este boleto, deverá ser encaminhado o relatório mensal dos valores brutos das respectivas 
tarifas, detalhado por dia de arrecadação. 
 § 3º Os recebimentos efetuados em dias e horários sem expediente deverão ser transferidos no 1º (primeiro) dia útil 
subsequente até as 09h00 (nove horas). 

 
CLÁUSULA DEZ – DAS REVISÕES 

 Os pedidos de reajuste, repactuação e revisão ou documento equivalente, deverão ser endereçados ao Fiscal do 
Contrato, devidamente instruídos com provas que evidenciam a necessidade, com identificação do instrumento a que se refere. 
 §1º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 §2º Na hipótese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, 
apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, 
transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e à data em que 
ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 
 §3º Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 
 §4º Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio 
sofrido. 
 §5º Serão utilizados para reajustamento de preços IGPM/IBGE ou INPC/IBGE ou IPCA/IBGE, o que estiver a menor, 
conforme § 7º, art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES E MULTAS 

 As penalidades e multas serão executadas conforme artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 § único Em caso de atraso injustificado na execução do contrato, a CONTRATADA estará sujeita a multa de mora 
de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da 
CONTRATADA, independentemente de outras penalidades, conforme artigo 162 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DOZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária Função: 17 - Sub-Função: 
122 - Programa: 0021 - Atividade: 6001- Natureza/Despesa:  3.3. 90.39.00. 

 
CLÁUSULA TREZE - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado em conformidade com o Artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUATORZE - DA RESPONSABILIDADE 
Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionadas no art. 393 do Código Civil, a CONTRATADA 

responderá, com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente 
pela CONTRATANTE, ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos da CONTRATADA ou de seus 
prepostos. 

§ único  Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos nesta cláusula, o CONTRATANTE, ao seu alvedrio, o 
declarará e fixará o seu valor, podendo abatê-lo dos vencimentos mensais devidos à CONTRATADA, ou, se inviável a 
compensação, prover a execução judicial, independentemente da participação da CONTRATADA na apuração do prejuízo, 
através da expedição de letra de câmbio de valor equivalente ao dano, com força de título executivo extrajudicial, sem exclusão 
de outras sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA QUINZE - INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 
14.133/2021, nos seguintes modos: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

§1º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura ao 
SEMASA/Carangola-MG o direito de extinguir o instrumento contratual a qualquer tempo, independentemente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

§2º O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará à 
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o 
descumprimento por parte da CONTRATADA, independentemente de outras penalidades. 

§3º Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

§4º No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA às 
sanções administrativas pertinentes. 

§5º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o SEMASA/Carangola-MG poderá 
aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual. 

§6º O cancelamento contratual também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento do contrato, quando: 

a) descumprir as condições contratuais; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço de contrato, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado dos 

quais a administração tome conhecimento; ou 
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
§7º O cancelamento contratual nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 será 

formalizado por despacho fundamentado. 
 

 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DO ÔNUS DA PROVA 

Caso a CONTRATANTE tenha que ingressar em juízo para fazer valer este instrumento, bastará alegar os fatos 
constitutivos de seu direito, competindo à CONTRATADA o ônus de provar o contrário. Se a CONTRATANTE for ré ou 
litisconsorte passiva, bastará a sua alegação dos fatos impeditivos, modificativos ou extintos do direito da CONTRATADA e a 
esta restará o ônus da prova contrária. 

 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS PARTES INTEGRANTES 
Integram o presente contrato o Edital de Pregão nº 017/2026 e seus anexos, assim como a proposta firmada pela 

CONTRATADA, naquilo em que não conflitarem com este instrumento. 
 

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 
As partes CONTRATANTES elegem o foro da Comarca de Carangola - MG, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais especial que seja para a solução de qualquer pendência atinente a este contrato. 
 
               E por estarem assim ajustados, as partes firmam o presente contrato, em duas vias para um só efeito, depois de lido 
e achado conforme na presença de duas testemunhas. 

 
Carangola - MG, 21 de maio de 2026 

 

 

 
______________________________________________ 
Serviço Municipal de Saneamento Básico e Infraestrutura 

Vitor Hugo Cosenza Neves  
Diretor Geral 

CONTRATANTE 
 

______________________________________________ 
Delfinance Sociedade De Credito Direto S.A. 

João Gabriel Fontes Rezende  
Representante Legal 

CONTRATADA 
 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
             1)__________________________________                                   2) __________________________________ 
                 NOME:                                                                                                NOME: 
                 CPF:                                                                                                    CPF: 
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